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Multa Isolada - Compensa¢@o nao declarada
ACADEMIA DE TENIS RESORT LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2006, 2007

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO CREDITO DE TERCEIROS.
PROCEDENCIA.

Constatada a utilizag¢do de titulos publicos em compensagdo contra norma de
vedacao do art. 74, da Lei n® 9.430/96, ¢ de se manter o langamento de multa
isolada em relagao aos débitos indevidamente compensados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
ANTONIO BEZERRA NETO - Presidente
(assinado digitalmente)

ABEL NUNES DE OLIVEIRA NETO - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Bezerra Neto

(Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Livia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de
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 MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO CRÉDITO DE TERCEIROS. PROCEDÊNCIA.
 Constatada a utilização de títulos públicos em compensação contra norma de vedação do art. 74, da Lei nº 9.430/96, é de se manter o lançamento de multa isolada em relação aos débitos indevidamente compensados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.
 
  (assinado digitalmente)
 ANTONIO BEZERRA NETO - Presidente 
  (assinado digitalmente)
 ABEL NUNES DE OLIVEIRA NETO - Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antônio Bezerra Neto (Presidente), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Livia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), José Roberto Adelino da Silva.
 .
 
 
 
  

Iniciemos com a transcrição do relatório da decisão de Piso sobre o caso:








Da análise pela DRJ/Porto Alegre, resultou a seguinte decisão:




Cientificado o contribuinte apresentou Recurso Voluntário alegando às fls. 90/93, apenas que a multa deveria ser aplicada no percentual de 50% e não de 75% tendo em vista que o caso das compensações foi decidido como compensação não homologada e não compensação não declarada e pleiteia a redução da multa aplicada.

É o relatório









 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator

No caso em análise as compensações foram consideradas não declaradas em razão de terem sido baseadas em título público e de terceiros, na forma do art. 74, § 12º, da Lei nº 9.430/96, conforme discrimina o despacho decisório de fls.36/43.

Na referida decisão, com base no dispositivo legal já referido, as compensações foram consideradas não declaradas. Não havendo qualquer dúvida quanto a este fato. Assim, o lançamento de multa isolada aplicou a norma do art. 18, § 4º, da lei nº 10.833/2003, conforme abaixo:


§ 4o Será também exigida multa isolada sobre o valor total do débito indevidamente compensado quando a compensação for considerada não declarada nas hipóteses do inciso II do § 12 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicando-se o percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicado na forma de seu § 1o, quando for o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007).


Carece de elementos fáticos a alegação da defesa do contribuinte de que o caso seria de compensação não homologada e não de compensação não declarada. Não encontramos, nem foi apresentado no recurso, qualquer item que informasse que as compensações foram não homologadas em vez de não declaradas.

Desta forma não há como se acatar as alegações da defesa, devendo ser mantida a autuação, por não haver irregularidade na capitulação legal em relação aos fatos existentes.


CONCLUSÃO

Assim, por todo o exposto nesta análise, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário e manter integralmente o lançamento realizado.


Abel Nunes de Oliveira Neto  



Oliveira Barbosa, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator),
José Roberto Adelino da Silva.

Relatorio

Iniciemos com a transcri¢ao do relatorio da decisdo de Piso sobre o caso:

Trata o presente processo de autos de infragdo (fls. 5, 13, 22 e 31) no valor
total de R$ 2.116.130,91, referente & aplicacio de multa izolada de 75% em razio de
compensagdes indevidas, efetuadas em Declaragdes de Compensagio (DCOMP).

As compensacdes foram consideradas ndo declaradas por meio do
Despacho Decisério DREF/BSB/Tiort de fls. 36/43. em razio da utilizacio de crédito de
terceiros e de decorrerem de decisio judicial n3o transitada em julgado,

A base legal para a imposicio é 0 § 4° do art. 18 daLein® 10.833/2003. O
dispositivo prevé a aplicacio de multa de oficio — entre outras situagdes — quando a
compensacdo for considerada ndo declarada em razdo de o crédito ser de terceiros ou decorrer
de decizdo judicial ndo transitada em julgado.

A ciéncia do auto de infragdo ocorreu em 02/06/2010 (fls. 46), véspera de
feriado e a entrega da impugnacio em 05/07/2010 (fls. 45), segunda-feira.

As razoes de defesa vio resumidas adiante.

A contribuinte chama ateng3o para a descrigdo dos fatos nos autos de
infracdo, que invanavelmente referem: O sujeito passive efetuou compensagio indevida de
deébitos [ | conforme Despacho Decisdrio proferido na andlise do processo administrative de
n°® 14033 .000143/2010-297. A autuada diz ndo ter sido intimada de qualquer ato proferido no
referido processo e vé em tal circunstincia, cerceamento do direito de defesa. Ela
desconheceria as razdes pelas quais as compensagdes foram indeferidas. Diz:

“Como o difo despacho decisdrio foi o findamenio do presente langamento e a
Impugnonie desconhece seu feor, tem-s¢ gue hd um claro cerceamento de seu
direito de defesa, pois ndo hd como defender-se de imputagdo da qual ndo foi
matificada ™

Pede o cancelamento das exigéncias.

O art. 18 da Le1 10.833/2003 trata de langamento de oficio quando se
comprove falsidade da declaracio apresentada, o que nio é o caso dos autos. Assim_ ndo ha
subsungio dos fatos alegados 4s normas juridicas invocadas.

Por outro lado, por forca da Lei n® 12.249/2010, o percentual da multa
isolada deveria ser de 50%, mas houve aplicacio de multa de 50%
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Da anélise pela DRJ/Porto Alegre, resultou a seguinte decisio:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESS0A JURIDICA - IRPJ
Ano-calendanoe: 2006, 2007

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA DOCUMENTOS
CONSTANTES DOS AUTOS

E facultado 2 contribuinte a consulta aos autos e obtengio de cépias do
processo, durante o prazo para impugnacio. Nio ha cerceamento de direito
de defesa se documentos referidos na agdo fiscal constam do processo e
estavam a disposicdo da contribuinte.

MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAQ DECLARADA.

Para casos de compensagio considerada ndo declarada é cabivel a
aplicagdo de multa isolada no percentual de 75% sobre o valor total do
débito indevidamente compensado.

Impugnacio Improcedente

Crédito Tributano Mantido

Cientificado o contribuinte apresentou Recurso Voluntario alegando as fls.
90/93, apenas que a multa deveria ser aplicada no percentual de 50% e ndo de 75% tendo em
vista que o caso das compensagdes foi decidido como compensagcdo nao homologada e nao
compensag¢do ndo declarada e pleiteia a redu¢do da multa aplicada.

E o relatério



Voto

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator

No caso em andlise as compensacdes foram consideradas ndo declaradas em razao
de terem sido baseadas em titulo publico e de terceiros, na forma do art. 74, § 12°, da Lei n°
9.430/96, conforme discrimina o despacho decisorio de fls.36/43.

Na referida decisdo, com base no dispositivo legal ja referido, as compensagdes
foram consideradas nao declaradas. Nao havendo qualquer duvida quanto a este fato. Assim, o
langamento de multa isolada aplicou a norma do art. 18, § 4°, da lei n° 10.833/2003, conforme
abaixo:

§ 4o Sera também exigida multa isolada sobre o valor total do débito
indevidamente compensado quando a compensagao for considerada ndo declarada
nas hipoteses do inciso Il do § 12 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996, aplicando-se o percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei
n09.430, de 27 de dezembro de 1996, duplicado na forma de seu § 1o, quando for
o caso. (Redagdo dada pela Lei n°11.488, de 2007).

Carece de elementos faticos a alegacdo da defesa do contribuinte de que o caso
seria de compensacao nao homologada e ndo de compensacao ndo declarada. Nao encontramos,
nem foi apresentado no recurso, qualquer item que informasse que as compensagdes foram nao
homologadas em vez de nao declaradas.

Desta forma ndao ha como se acatar as alegacdes da defesa, devendo ser mantida a
autuacdo, por ndo haver irregularidade na capitulagdo legal em relagdo aos fatos existentes.

CONCLUSAO

Assim, por todo o exposto  nesta andlise, VOTO no sentido de NEGAR
PROVIMENTO ao recurso voluntario e manter integralmente o langamento realizado.

Abel Nunes de Oliveira Neto



